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PARECER N. 051/2022

RtrtnÊNcre: Proieto de Lei no 04912022

Rneron(a) : Sr. Daniel do Nascimento Marques

"Auloriza o Poder Executivo
Municipal a contribuir
mensalmente com
UNIPONTAL - Uniâo dos
Municípios do Pontal do
Paranapanena-SP,edá
outras providências,"
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1. Relatóno

Tratâ-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara <le Vereadores, para a devida apreciação sobre ser-r

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.
É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor rlo aludido

projeto em epigrafe.

2. Análise de mérito pela CCJ

ConÍorme determinado pelo artigo 76 do Regimento lnterno: "zis

Comissões Pennanenteq em razão dn matéria de sua campetêttcia, cabe: I - estutlar
proposições e outras fiatérias submetidas üo seu eytnte npresentnndo, cont'orme o caso:

a) parecer" .

E ainda, consoante arl-rgo 77: "E da competêncin específica: I - Da Camissão de

Constittriçã0. lustiçn e Redação: a) finnifestar,se quanto no aspectl constitucional, Iegal

e regimental e qtmnto aspecto grnmatical e lógico, de todas as proposições que

tramitnrem pela Câmara, ressaktados x leis orçamentárias, os püreceres do Trilttmal de

Contas, os Requerimentos e lndicações" .

Para corroborar o mandamento institucional da compulsoriedade dos
trabalhos técnicos poÍ parte deste órgão intemc, prer,ê o ariigo 79 r1ue: "E
obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, os asslnxtos de N.ra competência,

ressaloados os casos prettistos neste .Regintento" .
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais
para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à
fase de estudo da propositura.

Pois bem. Segue o objetivo do PLl. " Artigo 7a. Fica o poder Executiao

frutorizado a contríbuiÍ mensalmente com a UNIPONTAL - Uniao dos Municípios do

Pontal do Paranapanema - SP, inscrita no CNPI sob o n" 03.309.032/0001-6, com sede

na Rua Ribeiro de Barros, 1"L59 - Vila Dubus, na cidade de Presidente Prudente * SP".

Segue a justificativa:

"O presente Projeto de Lei dispõe sobre a autorização do Poder Executivo
Municipal a contribuir mensalmente com UNIPONTAL - União dos
Municípios do Pontal do Paranapanema - SB e dá outras providências.
O projeto de lei visa a assegurar maior representação institucional do Município
de Pracinha - SB aos Poderes da União e Estados- membros, bem como, nas

diversas esferas administrativas e órgãos normativos dos entes federados.
A Unipontal tem ações conjuntas juntos aos governos estadual e Íederal, realiza
rêuniões com deputados e senadores para busca de recursos, promove ações

sem custos aos membros participantes, tais como, encontÍo e audiências em São

Paulo e Brasília.
A Unipontal contará brevemente com uma carreta da saúde equipada que
realiza exames de câncer de mama e próstata que estará à disposição dos
municípios membros".

Feita essa obserwação, adenko à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo no artigo 30 da Constituição
Federal

Como a proposição legislaüva está amparada por norrna constitucional e

o preÍeito legisla em consonância com os permissivos iegais, há a devida
pertinência temátic4 inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema
em comento,
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2.2 Aspecto legal
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Lei Orgânica de Pracinha - SR determina Wei "Art. 77 - Compete,

priaatioamente, ao PreÍeíto: L) N - iniciar o pÍocesso legislatitto na íorma e nos casos

preaistos nesta Lei" .

Cuida-se de pedido de autorização iegal para que, uiteriormente, o

município possa contribuir com a Unipontal. A UNIPONTAL é uma associação

que tem como membros as preÍeituras dos municípios do Pontal do

Paranapanema (https://www.unipontal.com.br/sobre).
Àqui vale pontuar que a Lei n" 13.01.9/2O14 tratou o assunto, regulando o

modo das parcerias entre o Poder Púbüco e as entidades privadas não

integrantes da Administração Públic4 mas que, pela alta relevância dos

serviços prestados, merecem atenção esPecial por parte do Estado.

Nesse sentido, diz o artigo l": " Esta Lei institui nlrmas gerais para as

parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade ch:il, em regime de

mirtua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,

mediante a execuçao de atiaidades ou de projetos preaiamente estabelecidos em planos de

trabalho insetidos em termos de colaboraçã0, em terrfios de fomento ou em acordos de

cooperação" .

E quais são as organizações da sociedade ciül? Em conformidade com o
disciplinado pelo legislador, consoante artigo 2e que: "Para os fins desta Lei,

considera-se: I - orçanizacõo ila sociedade cioil: a) enlidade priuada sem fins
lucratiaos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,

empregados, doadores ou terceiros eoentuais resultados, sobras, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, ditridendos, isenções de qualquer natureza, particípações ou parcelas

do seu patrimônio, auferidos mediante o ocercício de suw atioidades, e que os aplique

integralmente na consecução do respectiao objeto social, de forma imediata ou por meio

da constiluição de fundo patrimonial ou fundo de reseraa; b) as sociedades coryeratiaas

píeoista.s na Lei na 9.867, de 1A de noaembro de 1999: as integralas por pessoas em

situacào de risco ou aulnerabilidade pessoal ou social: as alcançadas por programas e

ações de combate à pgbgze e de gançao_deJrabalha e renda: as aoltadas para fuuqnlg"
educacào e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência

técnica e extensão rural: e as capacitadas para execução de atiaidades ou de Wklg§ de

inleresse público e de cunho social. c) as organizações religiosas que se dediquem a

atiaidades ou a prcjetos de interesse públíco e de cunho social distintas das destinadas a

fns exclusivamente religbsos" . (grifei)
Nesse diapasão, a Lei no 13fi1912014 tratou de conceituar o instituto,

sendo definido como o " instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias

estabelecídas pela administraçao pública com organizações da sociedade ciail para a

clnsecuúa de finalidades de ínteresse público e recíproco ptopostas pela administração

pública que enaoktam a transferêacia de recursos financeiros", de acordo com o inciso

VII do arügo 2o. E que "O termo de colaboração deue ser adotado peln administração

pública para consecuçM de planos de trabalho de sua iniciatiaa, para celebração de

parcerias com organizações da sociedade ciail que enltolaam a transferência de recursos
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financeiros", conforme artigo 16. Percebo, então, que no caso a iniciatrva partiu
da prefeitura de Pracinha.

Conforme determina a Lei 73.01-912014, em seu artigo 10, para dar
transparêrrcia às parcerias, "A administraçdo pública deaerá ma.nter, efit se sítio
oficial nn internet, a rehÇAo das parcerias celebradas e dos respectiaos plafios de

trsbalha, até cento e oitenta tlias após o respectiao en.cer]'amento" e a entidade
beneficiária "deuerá rlhtulgar na. internet e em locítis t:isíoeis d.e suas sedes sociais e áos

estítbelecimentos effi que ex.erÇa su.as ações todas as palceriaÉ celebrnd.as com n

arlmini-:tração púhlica", de acordo com a redação do artigo 11.

Os requísitas para a regular celebraçào do termo de colaboração vêm
disciplinados pela Lei n" L3.01912014, conÍorme artigos 33/38.

No que toca à questão Íisca1, destaco, sobre a responsabilidade na gestão
íiscal, o disposto no Art. 26 da LC nq 10V2000 (LRF), lpsls litteris: " A destínaçãa

de rearsos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de Ttessoas fisicas ou

déficíts de pessoas jurídicas deuerá ser autorizadn por lei específica, atender às condíções

estabelecidas na leí tle diretrizes orçamentárias e estar prerista río orÇamento ou efi seus

créditos adicionais" .

Creio, também, ser oportllno mencionar a jurisprudência do TCE-SP
reÍerente ao tema em análise, quando envolve a transferôncia de recursos
financeiros:

"A Fiscalizaçõn eflt seus ex.úfites, conforme relattlrio, corlstatoLt o que segue: o Não há

nos lutos indicaçõo dos critérios Ete selecionou a Entidade; o As objctiaos do entirlade,
art. 3a do Estntuto (Arquizto 02 deste euento), não se coadunnm com tl objeto do rEasse
(realização da 234 Festa do Peão);
. O repasse de recursos por rrrcio de contribuição foi ntttotizada peln Lei Municipal na

4-642, de i0 de
junho de 2074 (Arquiua 03 deste euento) pua realizaqio da 23a Festa rlo PeãLt, caberulo

à Entidade a execuÇão das atiuidttdes
constafltes no cnpu.t do nrtigo j! e no parágrafo 7! d.esta Lci: [...] . Ausência dts

Plano de Trabalho prejudicando a análise por esta fiscalização;
. Apesar de irulicar contn específica (6548-7615-5), rnoaimentott outros rL,cursos nest{t
conta conforme ertrattt bancário constante no arquioo 06 deste eüento". (TC-
00000278.989.16-5; Auditor Josué Romero).

"ITRCEIRO SETOR - PREST,4ÇÀO DE CONTÁS - pROGRlnLA DE
áSSISTÉNCIÁ SOCIAL , CONSONÁNCTA COM O ÁRT, 26 DA LRÍ ,
REGTJLARIDADE COM RECOMENDÁÇjO. A auditoria constatou tllLc {1

detnonstrcção docunnnttl dos .gnsúos efetu.ados estnria regt ar. As justificatíons

apresentadas tleruonstram tratar-se de progÍama de assistência social. Comptoztam,

aintla, qtu houoe a deuirln plestaÇfro de contas pela entidade beneficiiiria e pnrecet

faooráztel do Munícípio qLE repassou os ualores. Apesar da transferência dos reoLrsos

não estw em consonôncis com o artigo 26 daLei dc Respttnsabilidade Fiscal, i:erifico que

|ÁJ"'e-
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Itouoe a pt eaisão na Lei de Diretrizes Orçamentárias tlLt munícípiLt, portanto, entendo

que a.falha apontida no reiat(irio da audilorin possa s relez.tnlta. L...lAssirtt, diante dLt

eÍposto tto relatólio, julgo regular a prestação de contas, nos tertttos do artigo 33, incisLt

l, da Lei Complementar n' 709/9j. Por conseguínte, qttito o respttnsiiael, Iíberando-o

pars noaos recebimentu. Não abstante, recontendtt, rigorosamente, no tirgãtt cttncessot',

que sejnnt tomadas proaidências para regularizar o procedimento, nos tat 'tos dã lei."
(TCESP, RC 34145/02610E, Rei. I{obson lv{arinho, D.O.E. em 24.03.2009)

Assim, pelo demonstrado, o proieto de lei está em consonância com os

parâmetros orientâdores traçados anteriormente pelo iegislador ordinário. não
merecendo reparos neste asPecto.

2,3 Aspecto Regimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Interno: $) "Art. 26 - Ao Presidente da Cânnra campete,

prirati?tlmente: (...) Il - quanto às atividades legislatioas: a) proceder à rlistrib u içao dc

matérin às Comissões Perm.anentes ou Êspeciais (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" contsidar o Relator ou outro npmbro de Comíssào para esclarecimento de pw!ü
(...) W - quanla às atittidades administratioas: (...) fl organizar a OrdefiL rlo Dia, pela

menos 24(aiflte quatrc) h.oras afites da sessão respectil)a, fazend.o deln constar

ob gatoúafiente, cotn ou seffi pg!!!gl das Comissões e antes do térrnino do prazot os

projetos de lei com prazo de apreciaçã0, bem como os prlietls e o üeta de qLLe tratam os

artigos 64, § 2! e 66, § 6! da Constítuição Federal". (grifci). E air.da "Art.229 '
Compete ao Presidente da Cânura, atrazlés de despacln, dentro do prazo ifiprlrto4át1el

de 3 (três) dias n cantw ds dttta do recebimefito das proposições, encttminhá'las às

Comissões Permanentes que, por s tt natureza, dettam opitor sobre o sssunto" .

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Perwanentes

apreciarem qualqtrcr matéria em reunião coniuntn, n presidência d.os trahalhos caberá ao

mfiis idoso Presidente de Comissdo, dentre os presentes, se desta reu ião clniunta não

estiuer participanda a Conissão de lustiça e Redaçií0, hipótese em que a direção dos

trabalhos caberá fio Presídente desta Comissã0". E mais: "Art.93 - Das retmiões das

Comissões laarar-se-ão atas, com o Sumário do que nelas hottztcr ocarrido, assinttclcts

pelos mufibros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em viso, confornle

determinado qte "Art. 162 - Ordem do dia é n fase da sessão onde seríio discuiidas e

deliberadas as mfrtérias prerinfiente lrgafiizadns em pautfi". Posteriormente, a

proposição deverá ser submetida à apreciação desie Egrégio Plenário, para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorum paÍa a deliberaçâo será o de maioria relativa, isto e, maioria dos
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presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artígo 238, onde elenca, a respeito dos tumos de votação qre: "Discussão é a fase
dos trabalhos destinaila aos debates em Plenário. § 1a - Serão aotados em dois tutnos de

discussão e aotaÇão: a) coru interoalo mínimo de 10 Geil dias ertre eles, as propostas de

emendn à Lei Argânica; b) os projetos ile lei complementar; c) os projetos de lei do plano

plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual; d) os projetos de

codificaçãa".

Desta maneira, entendo ser votação em turno úrrico, por uma
interpretação a contrario sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votação de cada vereador, dispôe o artrgo 246 que. "Votação é o

ato complementar da discussãa atraoés do qual o Plenáría manifesta a sua aontade a

respeito da rejeição ou da aprooação da matéria" . E observo que quanto à presença

dos membros da Casa: " A discussão e a aotação pelo Plenário de matéria constante da

Ordem do Dit, só poderão ser efetuadas com fr presença de maioria absoluta dos

Membros da Câmara", em con-formidade com o §2" do artigo anteriormente
citado.

Após a fase de discussâo, será o momento pâra os vereadores
procederem a seu ooto, conforme prevê o arttgo 249: "A partir do instante em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussdo encerrada,

poderá ser solicitada a palaztra para encaminhamento da ootação" .

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominal ou secreto. e.x oí
inteligência do artigo 250. Caso ocoÍram alguma modificação necessária na
redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255:. "Ultimaáa a fase da

aotaçã0, será a proposição, se houoer substitutitto, emenda ou subemenda aprorrados,

enaiada à Comissao fu Constituiçãa, lustíça e Redaçao para elaboração da Redaçdo

Final" .

Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,
adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o
mandamento do artigo 258 que: " Aproaado um projeto de lei, na forma regimental e
transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (10) dias úteis, enaiado ao Prefeito,

para Íins de sanÇão e promulgaçao" .

Saivo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido deúdo
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e
regimentais.

2.4 Aspecto Gramatical
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Noto a presençâ de 4 aúigos no boio do Proieto de Lei n" 049/2O22. De
acordo com pesquisâ realtzada na lrede mundial de computadores, gerruitice.
significa "conjunto de prescrifies e regras que determinam o uso considerado correto

da língua escrita e falada" .

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no P! verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conforrn-idade com a Lei
Complementar n" 9511998 (é a lei federal que dispõe sobre a técnica de redação
das demais leis).

Nesse diapasâo, sua redação é de simples entendimento e leitura, não
existindo máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticaig
merecendo prosseguimento em seus ultedoÍes teÍmos.

2.5 AsDecto Lóeico

Em continuidade ao enfrentamento da leitura na redação do Projeto de
Lei no 04912022, noto a conexão lógica €ntre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maiot destaco a intenção de o Executivo. Para
tal, se predispôs a elaborar o debatido PI- constituindo a premissa menor. E a
conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para que a lei surta seus
regulares e juridicos efeitos perante terceiros beneficiários (a contribuição em
pecúnia).

Pelo contido nos 4 artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das idéias
esposadas na redação com os objetivos demonstradoq inocorrendo máculas ou
deÍeitos que não permitam a extração do espírito da lei.

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro públco, o estudo no
âspecto orçamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (RI, art. 77, ü., " a").

3. Voto

Face o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem
esludados por este órgão, meu voto é pela legalidade de todos os aspectos
elencados pelo art. 77, inciso I, a1ínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de
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Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egregio Plenário para a discussão
e votação.

Na Íorma do disposto peio Art. 1O7, Rl, acompanharam o voto do(a) relator(a)
os vereadores Carina dos Santos Rodrigues Cruz e Cristiane Gisele Bussi da
Silva.

Pleniirio Ver. Antônio Caetano de Souza, 15 de agosto de 2022.

Presidente

Marques Cristiane G Bussi da Silva
SecretáriaVice-Presidente


